
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2266704 - SP (2022/0391822-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ROSANGELA ALVES NERY
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DA SILVA DE SOUZA - SP322871

FERNANDO FÁLICO DA COSTA - SP336741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : FRANCISCO ELOI DOS SANTOS - ESPÓLIO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SEGURADO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. VIOLAÇÃO DE SÚMULAS. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 11, V, "G", VII, "A" E § 1º, 48, § 2º E 143, 
106, 55, § 3º, DA LEI N. 8.213/91. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO CLARA, DIRETA E PARTICULARIZADA DA FORMA 
COMO O ACÓRDÃO RECORRIDO VIOLOU OS DISPOSITIVOS 
LEGAIS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PLEITEADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. "Configurada a deficiência da fundamentação recursal quanto aos arts. 
1.022 e 489 do CPC/2015, por ausência de argumentação que demonstre, 
diante da fundamentação adotada no acórdão, a pertinência e a relevância das 
questões suscitadas, a ensejar o rejulgamento dos aclaratórios na origem. 
Aplicação da Súmula 284/STF". (AgInt no AREsp 2029051/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, Dje de 
20/10/2022)
3. Súmula 518/STJ: “Para fins do art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, 
não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula”.
4. A ausência de particularização de dispositivo de lei federal violado enseja a 
aplicação da Súmula 284 do STF.
5. Tendo o Tribunal de origem considerado insuficiente o início de prova 
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material colhida em juízo para a comprovação do labor agrícola no período de 
carência, a inversão do julgado demandaria o reexame de prova, inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso 
no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SEGURADO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR 
RURAL. VIOLAÇÃO DE SÚMULAS. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 11, V, "G", VII, "A" E § 1º, 48, § 2º E 143, 
106, 55, § 3º, DA LEI N. 8.213/91. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO CLARA, DIRETA E PARTICULARIZADA DA FORMA 
COMO O ACÓRDÃO RECORRIDO VIOLOU OS DISPOSITIVOS 
LEGAIS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PLEITEADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. "Configurada a deficiência da fundamentação recursal quanto aos arts. 
1.022 e 489 do CPC/2015, por ausência de argumentação que demonstre, 
diante da fundamentação adotada no acórdão, a pertinência e a relevância das 
questões suscitadas, a ensejar o rejulgamento dos aclaratórios na origem. 
Aplicação da Súmula 284/STF". (AgInt no AREsp 2029051/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, Dje de 
20/10/2022)
3. Súmula 518/STJ: “Para fins do art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, 
não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de 
súmula”.
4. A ausência de particularização de dispositivo de lei federal violado enseja a 
aplicação da Súmula 284 do STF.
5. Tendo o Tribunal de origem considerado insuficiente o início de prova 
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material colhida em juízo para a comprovação do labor agrícola no período de 
carência, a inversão do julgado demandaria o reexame de prova, inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
6. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, 
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso 
no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 
1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 465):
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL OU TRATADO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 11, V, "G", VII, "A" E 
§ 1º, 48, § 2º E 143, 106, 55, § 3º, DA LEI N. 8.213/91. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
FORMA CLARA, DIRETA E PARTICULARIZADA DA FORMA COMO O ACÓRDÃO 
RECORRIDO VIOLOU OS DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
COMPROVAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega a inaplicabilidade da Súmula 07/STJ, ao argumento e que "o 

que se pretende não é o reexame das provas in concreto, mas sim a VALORAÇÃO 

das referidas provas, com a consequente uniformização do entendimento 

jurisprudencial e sua aplicação ao caso concreto, no que tange à 

ADMISSIBILIDADE E À EXTENSÃO dos documentos apresentados para a 

comprovação do labor rural em regime de economia familiar" (fl. 477) (grifos no 

original)

Sustenta também que "A decisão recorrida em sede do Recurso Especial obstado, 

pendente de apreciação deste Tribunal Pacificador, afronta dispositivos jurídicos vigentes 

e jurisprudência pacificada" (fl. 483). Ainda, que a citação de Súmulas nas razões do 

recurso especial ocorreu unicamente para corroborar a violação à legislação citada.
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Por fim, aduz que "[...] apontou-se no Recurso Especial artigos de lei vigentes 

afrontados pela r. decisão. Com efeito, os argumentos apresentados na r. decisão do 

Tribunal a quo afrontou diretamente os artigos, ora, apontados [...]" (fl. 488).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

De início, não se conhece da suposta afronta ao artigo 489 do CPC/2015, pois o 

recorrente não apresentou qualquer argumento a ensejar a apreciação da ofensa ao 

referido normativo. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.

Outrossim, não é cabível recurso especial fundado na ofensa a enunciado de 

súmula dos tribunais, inclusive em se tratando de súmulas vinculantes.

Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para fins do art. 105, III, 'a', da 

Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 

enunciado de súmula”.

No mesmo sentido, as seguintes decisões:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 518 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. 
1. N ão cabe ao STJ apreciar violação de súmula em recurso especial, visto que o enunciado 
não se insere no conceito de lei federal, previsto no art. 105, III, "a", da CF, consoante 
dispõe a Súmula n. 518 do STJ. 
2. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas razões do recurso especial, 
não é possível o seu conhecimento. Incidência da Súmula n. 211/STJ. 

Documento eletrônico VDA37965940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 16/08/2023 14:59:51
Código de Controle do Documento: 725110c4-7404-4aad-a5ad-3a0fbaff8c55



3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, "a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2017). 
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1798600/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 03/04/2023, Dje de 13/04/2023)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO NA VIA ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 398 E 395 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. PRECEDENTES. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. De acordo com o entendimento desta Corte, o enunciado ou súmula de tribunal não 
equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, "a", da 
CF. 
3. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados na origem, 
apesar da oposição de embargos de declaração, ante a incidência da Súmula nº 211/STJ. A 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige 
que no mesmo recurso seja indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma 
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei, o 
que não ocorreu no presente caso. 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1990435/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 14/11/2022, Dje de 17/11/2023).

Ainda, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente não 

demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão recorrido violou os 

dispositivos de lei federal, o que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido 

enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”

Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 

ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 

Tribunal Federal. Em relação à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do 

Código Civil, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 

ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 

conhecimento do recurso especial”. (AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/8/2020.).

Quanto ao reconhecimento do direito ao benefício de aposentadoria por idade 
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rural no caso dos autos, consigne-se que a Corte de origem assentou a compreensão de 

que "mesmo se entendendo constituir início de prova material da condição de rurícola do 

autor, a cópia de certidão de nascimento dos filhos, além de cópia de notas fiscais de 

produtor rural e cópia de termo de homologação de atividade rural, emitido pelo INSS, 

reconhecendo parte do período pleiteado (ID. 152080607 - Pág. 13 /16 e 152080607 - 

Pág. 96/100), verificou-se que a prova testemunhal não corroborou referido início de 

prova material, uma vez que se mostrou frágil e contraditória". A parte recorrente afirma 

a existência de início de prova suficiente para tal comprovação.

Com efeito, rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 

concessão do benefício de aposentadoria por idade rural no caso dos autos demanda o 

reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso 

especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes específicos:
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE RURAL. EFICÁCIA 
AMPLIATIVA DA PROVA TESTEMUNHAL. TEMPO DE SERVIÇO ANTERIOR À 
DATA DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO TIDO POR DEMONSTRADO PELO 
TRIBUNAL A QUO. COMPROVAÇÃO DE TODO O PERÍODO CONTROVERTIDO. 
NÃO RECONHECIMENTO. REVISÃO DA CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE 
DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural, deve ser demonstrado 
por início de prova material e ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses 
idêntico à carência. 
2. No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou que, conquanto a prova testemunhal tenha sido suficiente para fins de 
reconhecimento do exercício de labor rural em período anterior à data do documento mais 
antigo, não teve o condão de ampliar a eficácia do início de prova material para todo o 
período controvertido. 
3. A alteração dessas conclusões, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 859.244/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/04/2019, DJe 29/04/2019).
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. ATIVIDADE RURAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Conforme o pacífico entendimento desta Corte, o tempo de trabalho rural para fins 
previdenciários pode ser demonstrado por meio de início de prova material, desde que 
complementado por prova testemunhal idônea, o que não foi o caso dos autos. 
2. O Tribunal de origem consignou que os documentos apresentados pelo segurado, no 
período de 16/09/1969 a 26/09/1976, não foram capazes de fazer início de prova material 
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para reconhecer o labor rural, sendo ineficiente para a aposentadoria por tempo de 
contribuição. 
3. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso 
especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial. 
4. Agravo interno do particular que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.429.317/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)

Ademais, segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial 

interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 

incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 

divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 

ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 

1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANGELA ALVES NERY
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DA SILVA DE SOUZA - SP322871

FERNANDO FÁLICO DA COSTA - SP336741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : FRANCISCO ELOI DOS SANTOS - ESPÓLIO

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSANGELA ALVES NERY
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DA SILVA DE SOUZA - SP322871

FERNANDO FÁLICO DA COSTA - SP336741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : FRANCISCO ELOI DOS SANTOS - ESPÓLIO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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